
 

PROCESSO Nº 376/2015. 
EDITAL Nº 041/2016. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2016. 
TIPO MENOR PREÇO. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

 Edital de concorrência para a 
contratação de empresa prestadora de serviços de 
administração de vale-alimentação. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE-RS, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e Lei 
Municipal nº 1.730/2009, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00 ho-
ras, do dia 05 do mês de setembro do ano de 2016, na sala de Licitações do Centro Adminis-
trativo Municipal de Pinhal Grande, na av. Integração, nº 2691, se reunirá a Comissão Permanen-
te de Licitações designada pela Portaria 002/2016, com a finalidade de receber os envelopes de 
documentação e propostas para execução dos serviços de administração de vale-alimentação.  

 

1. OBJETO 

 Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de administração de 
vale-alimentação conforme especificações no Anexo I deste edital. 

 

2. DA HABILITAÇÃO: 

2.1 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

2. 1.1  Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Fede-
ral, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 

2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

  a) registro Comercial, no caso de empresa individual; 

  b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores; 

2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

  a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

  b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

  c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

  d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

  e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.(CNDT) 
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2.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  a) indicação dos recursos materiais e humanos de que dispõe para a execução dos 
serviços licitados; 

  b) certidão de registro junto ao Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT, do 
Ministério do Trabalho. 

2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigí-
veis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.° do Livro Diário, número de registro no 
órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa. 

     b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribui-
dor da sede da pessoa jurídica; 

2.2  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, 
declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de to-
dos os documentos previstos neste edital. 

2.3 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 
limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos 
nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, de-
claração de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos 
previstos neste edital. 

2.4 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 
ao item 2.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos 
neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que com-
prove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como 
vencedora do certame. 

2.5 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pe-
queno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
alguma restrição. 

2.6 O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perío-
do, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 

2.7 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.4, implicará na deca-
dência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

2.8 Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.5, poderão ser apresentados em ori-
ginal, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão 
de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de 
sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Admi-
nistração. 

2.9 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credencia-
mento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da pre-
sente licitação. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

  Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comis-
são de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, 
fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte 
inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE PINHAL GRANDE 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 001/2016. 

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE PINHAL GRANDE 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 001/2016. 

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

4. DA PROPOSTA 

  O envelope n.º 02 deverá conter: 

  a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo re-
presentante legal da empresa, mencionando o preço global para a execução do serviço objeto 
desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos, inclusive o BDI (impostos, taxas, 
contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.); 

  b) indicação do percentual da taxa de administração, acaso cobrada para a execução 
dos serviços objeto desta licitação, incidente sobre o valor da fatura mensal relativa aos vale-
alimentação fornecidos no período, sendo vedada a indicação de taxa de administração negativa; 

  c) plano para a execução dos serviços objeto da licitação, compreendendo toda a sis-
temática a ser adotada, desde a distribuição inicial dos vales-alimentação até o seu resgate junto 
aos estabelecimentos comerciais credenciados ou filiados à proponente, com especificação do 
prazo para entregas regulares dos vales e eventuais entregas extraordinárias, a contar das res-
pectivas encomendas ou pedidos; 

  d) relação dos estabelecimentos comerciais filiados à rede da empresa, na praça de 
Pinhal Grande. 

   

  Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data apra-
zada par a sua entrega. 

  Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou cri-
ar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 
que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
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5. DO JULGAMENTO 

5.1 Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Jul-
gadora, levando em consideração a menor taxa de administração dos serviços, sendo admitido, 
excepcionalmente, taxa “zero”, em razão das condições do mercado. 

5.2 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de de-
sempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

5.3 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 
44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

 

6. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

6.1  Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as mi-
croempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.2, deste 
edital. 

6.1.2.  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou 
superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 

6.1.3.  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da 
proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo 
do recurso interposto. 

6.2.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da pro-
posta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, 
inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedo-
ra do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 
pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou coopera-
tivas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.2 deste edital, a apresentação 
de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item. 

 c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou coo-
perativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convo-
cadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

6.3.  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 
exigências do item 6.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 
proposta originariamente de menor valor. 

6.4.  O disposto nos itens 6.1 à 6.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a pro-
posta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.2, deste edital). 

6.5.  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato pú-
blico, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

7.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

7.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edi-
tal, bem como com taxa de administração superestimada ou inexequível. 
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8. DOS RECURSOS 

  Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos 
incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

 

9. DOS PRAZOS  

9.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 
convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

9.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo pe-
ríodo, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da apli-
cação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e 
mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad-
ministração por prazo de 02 (dois) anos. 

9.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura, poden-
do ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 
57, inciso II, da Lei n.° 8.666-93. 

9.5 O prazo normal de entrega dos vales-alimentação à Administração será de 72h (setenta 
e duas horas) após a entrega do pedido. 

9.6 A proponente vencedora da licitação assume o compromisso de manter o sistema de 
segurança e identificação dos vales-alimentação, bem como garantir a suspensão do recebimento 
dos mesmos pelos estabelecimentos conveniados dentro das 24h (vinte e quatro horas) seguintes 
a comunicação do extravio ou furto. 

9.7 A proponente vencedora da licitação obriga-se a garantir o recebimento dos vales-
alimentação pelos estabelecimentos conveniados pelo exato valor ali expressado, não admitindo o 
ágio sobre o valor das mercadorias ou a desvalorização do documento, sob pena de descumpri-
mento do contrato. 

9.8 A empresa vencedora da licitação obriga-se a fornecer trimestralmente a relação atuali-
zada dos estabelecimentos conveniados. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta ) dias, após 
o qual será considerado inexecução contratual; 

10.2 Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 01 (um ano); 

10.3 Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 02 (dois anos). 

  Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 
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11. CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO E PARA PAGAMENTO 

11.1  Os pagamentos serão efetuados até o décimo dia útil do mês. 

11.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 
contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

12. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

12.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-93, 
será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde 
que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. 

12.2 No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será conce-
dido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio 
econômico-financeiro, tendo como indexador o IPCA.  

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

  As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária:  

Secretaria de Saúde: 
10588-Indenização Auxilio-Alimentação 40% Asps. 
07.01.10.301.0018.2048 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Educação: 
11368- Indenização Auxilio-Alimentação 40% Fundeb. 
06.01.12.365.0013.2095 
33.90.46.01.00.00.00 
10590- Indenização Auxilio-Alimentação 40% Mde 
06.01.12.361.0014.2034 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Administração: 
10591- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
03.01.04.122.0002.2008 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Agricultura: 
10593- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
08.01.20.606.0019.2090 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Obras: 
10592- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
05.01.04.122.0002.2012 
33.90.46.01.00.00.00  
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Na execução do contrato, o Município poderá requisitar os vales-alimentação em ta-
lões ou cartões de quantidades diversificadas. 

14.2 O número aproximado de servidores a serem beneficiados com vale-alimentação é de 
300 (trezentos), correspondendo a cada um, o valor unitário atual de R$ 130,00 (cento e trinta) 
reais. 

14.3 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das dispo-
sições do presente edital. 

14.4 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do pra-
zo e local estabelecidos neste edital. 

14.5 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propos-
tas ou quaisquer outros documentos. 

14.6 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 
recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os mem-
bros da Comissão Julgadora. 

  Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria 
objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta fi-
nanceira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93). 

14.7 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos 
à licitação os participantes retardatários. 

14.7 Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusu-
las necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determi-
nada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93. 

14.8 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: ANEXO I - Objeto;  ANEXO II 
- Planilha de Proposta de Preços; ANEXO III - Minuta do Contrato. 

 

             Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08 h às 12 h, na Prefeitura 
Municipal de Pinhal Grande-RS, no Setor de Licitações, sita na Av. Integração, n.º 2691, em Pinhal 
Grande-RS, e o Edital e seus anexos estão disponíveis na internes no endereço 
www.pinhalgrande.rs.gov.br 

               Pinhal Grande-RS, 01 de agosto de 2016. 

 

                                                                          Selmar Roque Durigon                                               

        Prefeito Municipal. 

 

 

Este edital se encontra examinado e 
aprovado pelo Procurador Jurídico. 

     Em ___-___-______. 

Eduardo Batistella 

OAB 47433 

Procurador Jurídico 

http://www.pinhalgrande.rs.gov.br/
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ANEXO I  -  OBJETO: 

 

 
Item 

 
Descrição 

001 Taxa de Administração: Percentual que incidirá sobre o valor total 
da fatura mensal. 

002 Taxa de Emissão de Cartão: Valor referente à emissão de cada 
cartão - 1ª via. 

003 Taxa de Emissão de Cartão: Valor referente à emissão de cada 
cartão – 2ª via. 

004 Taxa de carga de cartão. 

 
 

*A CONTRATANTE terá custos adicionais, que serão descritos na Fatura de Serviços e/ou 
na Nota Fiscal, somente quando a fatura for cancelada, por solicitação da CONTRATANTE; quan-
do houver cancelamento de crédito nos cartões; desmembramento de fatura e emissão de Nota 
Fiscal adicional; inclusão de créditos adicionais; e,  qualquer outro serviço que esteja fora do curso 
normal da operação. 

 
            *Toda prestação de serviços, bem como fornecimento de Cartões, deverão seguir o des-
crito no Edital e no Contrato referente está Licitação. 
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ANEXO I  -  PLANILHA DA PROPOSTA: 

 
 

 
Item 

 
Descrição 

 
Valor unitário 
 

001 Taxa de Administração: Percentual que 
incidirá sobre o valor total da fatura 
mensal. 

 

002 Taxa de Emissão de Cartão: Valor refe-
rente à emissão de cada cartão - 1ª via. 

 

003 Taxa de Emissão de Cartão: Valor refe-
rente à emissão de cada cartão – 2ª via. 

 

004 Taxa de carga de cartão.  

 
 
 

*A CONTRATANTE terá custos adicionais, que serão descritos na Fatura de Serviços e/ou 
na Nota Fiscal, somente quando a fatura for cancelada, por solicitação da CONTRATANTE; quan-
do houver cancelamento de crédito nos cartões;  desmembramento de fatura e emissão de Nota 
Fiscal adicional;  inclusão de créditos adicionais; e,  qualquer outro serviço que esteja fora do curso 
normal da operação. 

 
            *Toda prestação de serviços, bem como fornecimento de Cartões, deverão seguir o des-
crito no Edital e no Contrato referente está Licitação. 
 

            *A presente proposta é válida por 60(sessenta) dias. 
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ANEXO III – MUNUTA DO CONTRATO 

 

Contrato que Celebram entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, e a 
________________ para atendimento e disponibilidade do Cartão Alimentação. 

 

Contrato Nº _____  

 

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços, de um lado a PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, CNPJ nº 94.444.346/0001-22, com sede na cidade Pi-
nhal Grande/RS, por seu representante legal ao final assinado, a seguir denominada CONTRA-
TANTE; e de outro lado, a empresa ____________, com sede na cidade de _____, na Rua ____, 
nº ____, inscrita no CNPJ sob o nº _____, por seu representante legal ao final assinado, a seguir 
denominada CONTRATADA; têm entre si ajustado o contrato que mutuamente outorgam, aceitam 
e se obrigam a cumprir integralmente por si e seus sucessores, na melhor forma de direito e nos 
termos do Processo nº 236/2015, Concorrência Pública nº 001/2016, regido pela Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, conforme as cláusulas e condições a 
seguir: 

 

I INFORMAÇÕES DA CONTRATANTE: 

1. Nome Fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE 

2. CNPJ: 94.444.346/0001-22 

3. Razão Social: MUNICÍPIO DE PINHAL GRANDE  

4. Endereço: Av. Integração, nº 2691. 

5. Bairro: Integração. 

6. Cidade: Pinhal Grande 

7. UF: RS 

8. CEP: 98150-000 

9. Telefone: 55-3278-1135 

10. E-mail oficial da Prefeitura: contratos@pinhalgrande.rs.gov.br 

11. Nome completo do responsável pela gestão do contrato: Bernadete Stefanello Scapin. 

12. CPF do Gestor: 639.439.640-00 – Matrícula: 639 

13. E-mail funcional do Gestor: epessoal@pinhalgrande.rs.gov.br 

16. Forma de pagamento da fatura: (  ) débito em conta  (x ) boleto bancário  

. 

II – INFORMAÇÕES OPERACIONAIS: 

17) Local de Entrega: .................................... Prefeitura  

18) Quantidade de Funcionários: ................. 300 
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19) Limite de Crédito Mensal: ....................... R$ 44.000,00  

20) Limite de Crédito por Cartão: .................. R$ 130,00 

21) Taxa de Administração (%):....................... 0,00% (...) 

22) Prazo de Pagamento da Fatura: ............ 10 (dez) dias 

23) Emissão da Nota Fiscal/Boleto: (x ) Única (   ) Setorizada por Secretaria 

24) Tarifa 1ª via do cartão: ...........................0,00 (...) 

25) Tarifa 2ª via do cartão: ...........................R$ 0,00 (...) 

26) Tarifa de carga de cartão: ........................ 0,00 (...) 

27) Crédito no Dia: ......................................... 15 

28) Tipo de Contrato: ..................................... Novo 

29) Data do Crédito Automático: ................. (    ) SIM ou ( x ) NÃO 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objetivo o fornecimento de CARTÕES ALIMENTAÇÃO, na moda-
lidade CARTÃO MAGNÉTICO, que serão utilizados pelos servidores públicos da CONTRATANTE 
na aquisição de gêneros alimentícios “in natura” na rede de estabelecimentos comerciais creden-
ciados; em conformidade com o Programa de Alimentação do Trabalhador (“PAT”), criado pela Lei 
6.321, de 14 de abril de 1976, e regulamentado pelo Decreto 5, de 14 de janeiro de 1991, e de-
mais legislação, apresentados na forma de um cartão plástico de uso pessoal, exclusivo e intrans-
ferível. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA OPERACIONALIDADE 

2.1 A CONTRATADA fornecerá aos usuários da CONTRATANTE, um cartão com tarja magnética 
e senha atribuída, para utilização na rede de estabelecimentos previamente cadastrada, conforme 
a modalidade de convênio definida no contrato e o limite estipulado pela CONTRATANTE. 

Ficara a cargo da CONTRATADA cadastrar inicialmente todos os usuários da CONTRATANTE. 

 

2.2 A emissão dos cartões alimentação para novos usuários poderá ser de duas maneiras: 

a) Arquivo eletrônico: a CONTRATADA disponibilizará, em momento oportuno a CONTRATANTE, 
arquivo eletrônico que deverá ser preenchido com os dados pessoais, incluindo, mas não se limi-
tando a, (i) nome completo, (ii) CPF, (iii) documento de identificação (tipo, número, data de emis-
são e órgão expedidor), (iv) data e local de nascimento, (v) filiação, (vi) nacionalidade, (vii) ende-
reço residencial, (viii) endereço comercial, (ix) telefone particular, (x) matrícula funcional; e remeti-
do à CONTRATADA, através do endereço de e-mail disponibilizado no arquivo eletrônico. O arqui-
vo com as informações bem como qualquer comunicação da CONTRATANTE, quando por e-mail, 
deverá ser feita através de e-mail oficial do CONTRATANTE, indicado no presente contrato e por 
pessoa previamente autorizada pela CONTRATANTE; ou, 

b) Sistema de Gerenciamento: a CONTRATADA disponibilizará acesso ao sistema de gerencia-
mento do cartão alimentação à CONTRATANTE, onde será possível requerer a emissão dos car-
tões após a inclusão de todos os dados cadastrais solicitados. 
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2.2.1 Os dados dos usuários, fornecidos pela CONTRATANTE através de arqui-
vo eletrônico ou sistema de gerenciamento, serão utilizados apenas para os fins de emis-
são e gerenciamento dos cartões, e serão mantidos, pela CONTRATADA, em sigilo e con-
fidencialidade em relação a terceiros. 

2.3 Juntamente com o envio dos cartões, a CONTRATADA remeterá à CONTRATANTE, a senha 
atribuída para cada um dos cartões, em envelope individualizado e lacrado, o qual deverá ser 
aberto, única e exclusivamente, pelo usuário. 

2.3.1 A CONTRATANTE receberá os cartões e senhas e se responsabilizará pe-
la efetiva entrega aos usuários. 

2.3.2 A senha atribuída conterá 6 (seis) dígitos, escolhidos aleatoriamente por 
sistema interno da CONTRATADA que, juntamente com o cartão, deverão ser entregues, 
pelo gestor responsável da CONTRATANTE ao usuário, mediante assinatura em protocolo 
específico. 

2.4 Nenhuma transação será efetuada sem a autorização do portador do cartão alimentação. Para 
utilização do cartão, o mesmo deverá ser apresentado junto ao estabelecimento credenciado, o 
qual após leitura e digitação da senha, verificará o limite do cartão. 
2.5 O cartão alimentação é pessoal e intransferível. A senha é atribuída e não poderá ser 
trocada ou alterada. Para que seja processada e comprovada a transação, o usuário do cartão 
deverá apresentar o mesmo ao estabelecimento credenciado, digitar sua senha, e conferir o valor 
indicado no respectivo comprovante de débito. 
2.6 A CONTRATADA não é responsável e nem se responsabiliza por qualquer reclamação, 
dúvida, dívida ou ônus relativo aos produtos e/ou serviços adquiridos pelo usuário junto aos 
estabelecimentos credenciados, através do cartão alimentação. 
2.7 A CONTRATADA disponibilizará ao usuário do cartão alimentação, acesso para consulta 
do saldo e extrato de utilização, através dos seguintes meios: 

a) Internet: o usuário poderá consultar através do site.......................; e, 

b) Comprovante da Transação:  

o usuário poderá verificar o saldo disponível no cartão alimentação, após cada transação, através 
da via do usuário emitida pela Vero, nos dispositivos eletrônicos para captura de transações (“Pin-
PAD e/ou POS”) existente no credenciado. 

2.8  O cartão terá limite estipulado pela CONTRATANTE, na forma da legisla-
ção municipal. A alteração desse limite deverá ser solicitada pela CONTRATANTE por e-mail ofici-
al para a........................;  

2.9 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão, a ocorrência deverá ser 
comunicada imediatamente à CONTRATADA, permanecendo o usuário como responsável pela 
utilização indevida, até o momento da comunicação. 

2.10 Os cartões estarão automaticamente desbloqueados na data estabelecida 
pela CONTRATANTE, onde os créditos ficam liberados, não necessitando de desbloqueio prévio. 

2.11 Os dados cadastrais dos servidores serão fornecidos e atualizados via in-
ternet ou via arquivo padrão definidos pela CONTRATADA e encaminhados pela CONTRATANTE, 
os quais serão utilizados apenas para identificação do usuário quando necessário, e mantidos no 
mais absoluto sigilo. 

2.12 A CONTRATADA disponibilizará ao responsável autorizado pela CONTRA-
TANTE, acesso para gerenciamento do sistema, através de login e senha pessoal, ficando sob 
sua inteira responsabilidade toda e qualquer alteração efetuada, tais como: valor dos créditos, in-
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clusão de servidores, solicitação de 2ª via, extratos, cancelamentos, bloqueios, desbloqueios, mo-
nitoração, bem como o controle e utilização dos cartões. 

2.13 O extrato contendo o valor das despesas efetuadas pelos usuários está 
disponível no site da CONTRATADA para eventuais consultas. O pagamento pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA, ocorrerá em data e forma identificada nas Informações Operacionais deste con-
trato. 

2.14 Em caso de infração contratual, a CONTRATADA imediata e independen-
temente de notificação prévia, bloqueará a utilização dos cartões magnéticos, que não poderão 
ser utilizados até sanadas as irregularidades constatadas. 

2.15 A data de liberação dos créditos é estabelecida neste contrato, entretanto, 
há duas formas de renovação dos mesmos, sendo: 

a) Renovação de forma manual: A data dos créditos varia mensalmente, a CONTRATANTE deve 
efetuar a atualização dos valores pelo sistema de gerenciamento com a utilização do login e se-
nha do gestor do contrato, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para libe-
ração dos créditos e enviar um e-mail ao.............................., informando a efetiva atualização dos 
valores e confirmando a data para os créditos; ou, 

b) Renovação de forma automática: Nesta modalidade, o sistema disponibilizará os créditos nos 
cartões exatamente no mesmo dia fixo todo mês. Caso a CONTRATANTE tenha algum ajuste de 
valores, este deverá ser feito pelo gestor responsável diretamente pelo sistema de gerenciamento, 
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para liberação dos créditos. 

2.16 A CONTRATANTE será a única e exclusiva responsável, perante a CON-
TRATADA, pelos valores utilizados nas transações efetuadas pelos usuários. 

2.17 Todo cartão e/ou senha adicional solicitados serão entregues no prazo de 
até 10 (dez) dias. 

2.18 Toda e qualquer comunicação formal com a CONTRATADA deverá ocorrer 
via e-mail oficial da CONTRATANTE informado neste contrato, ou de domínio oficial (.rs.gov.br), 
ou do e-mail funcional do gestor do contrato indicado nas informações da CONTRATANTE neste 
contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 

3.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a con-
tar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da 
CONTRATADA, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

4.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em decorrência dos serviços 
prestados, os valores e os percentuais constantes nas Informações Operacionais e que, neste 
contrato, são definidos: 
a) Taxa de Administração: Percentual que incidirá sobre o valor total da fatura mensal; e, 
b) Taxa de Emissão de Cartão: Valor referente à emissão de cada cartão, podendo ser 1ª via ou 
demais. 

4.1.1 A CONTRATANTE terá custos adicionais, que serão descritos na Fatura de Servi-
ços e/ou na Nota Fiscal, quando (i) a fatura for cancelada, por solicitação da CONTRA-
TANTE; (ii) cancelamento de crédito nos cartões; (iii) desmembramento de fatura e emis-
são de Nota Fiscal adicional; (iv) inclusão de crédito(s) adicional(is); e, (v) qualquer outro 
serviço que esteja fora do curso normal da operação. 
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4.1.2 Os valores serão corrigidos na menor periodicidade permitida em lei, de acordo 
com a variação do índice denominado Índice Geral de Preços do Mercado (“IGP-M”), cal-
culado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas (“FGV”) ou, em caso de extinção, pelo 
índice que o substitua. 
4.1.3 O pagamento da fatura mensal deverá ocorrer no prazo estabelecido nas informa-
ções operacionais deste contrato. 

4.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores decorrentes dos custos, tarifas, ta-
xas e encargos para o gerenciamento do cartão alimentação e dos valores disponibilizados aos 
usuários, através de (i) cobrança bancária ou (ii) débito em conta corrente, indicada pela CON-
TRATANTE nas informações operacionais deste contrato. 
4.3 A disponibilização dos créditos nos cartões dos usuários, requisitados durante o período de 
inadimplência da CONTRATANTE ou durante um Evento de Inadimplemento ou para serem credi-
tados durante o período de inadimplência da CONTRATANTE, ficarão suspensos até que seja 
sanado a inadimplência ou o Evento de Inadimplemento. 
4.4 Se, na data de pagamento convencionada neste contrato, ocorrer o inadimplemento, ao 
valor devido será acrescido juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, e multa de 2,00% 
(dois por cento) sobre o total do crédito inadimplido, sem prejuízo do envio para o Cartório de Títu-
los e Protestos, depois de 10 (dez) dias após o inadimplemento ou um Evento de Inadimplemento. 
4.5 Em caso de inadimplência da CONTRATANTE ou durante um Evento de Inadimplemento, 
a CONTRATADA somente efetuará a recarga do crédito nos cartões dos usuários, 3 (três) dias 
úteis após ter sido regularizada a inadimplência ou o Evento de Inadimplemento. 
4.6 A CONTRATADA ao recorrer à cobrança, judicial ou extrajudicial, dos valores decorrentes 
do inadimplemento ou de um Evento de Inadimplemento, acrescerá ao montante devido pela 
CONTRATANTE, todos os custos e despesas oriundas de processos, inclusive dos honorários 
advocatícios, sem prejuízo da Cláusula Penal de percentual correspondente a 10,00% (dez por 
cento) sobre o valor total do débito. 

4.6.1 A Cláusula Penal constante nesta sub-cláusula não exclui os demais encargos con-
tratuais e cabíveis por força deste contrato e/ou decorrentes de lei. 

4.7 Qualquer abatimento ou acréscimo nos valores cobrados, considerados indevidos após 
apuração pela CONTRATANTE, serão deduzidos ou acrescidos na emissão da próxima Fatura de 
Serviços e a Nota Fiscal (“Documentos Comprobatórios”). 

4.7.1 A CONTRATADA remeterá à CONTRATANTE, os Documentos Comprobatórios re-
ferentes aos serviços prestados e produtos adquiridos pela CONTRATANTE, juntamente 
com o comprovante de entrega, que deverá ser assinado pela CONTRATANTE e remetido 
à CONTRATADA em até 10 (dez) dias úteis, a partir da data de recebimento. 
4.7.2 Ao receber os Documentos Comprobatórios, a CONTRATANTE deverá efetuar a 
conferência dos valores constantes nos mesmos, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
sob pena de, transcorrido este prazo, a CONTRATANTE aceitar e concordar com os valo-
res constantes nos Documentos Comprobatórios. 
4.7.3 A não concordância com os valores apresentados deverá ser fundamentada em 
correspondência eletrônica remetida para o email ..............., tendo a CONTRATADA o pra-
zo de 10 (dez) dias úteis para analisar a discordância dos valores contestados. 
4.7.4 Juntamente com os Documentos Comprobatórios, a CONTRATADA emitirá o ins-
trumento de cobrança bancária para pagamento (boleto). Caso a CONTRATANTE tenha 
optado por débito em conta corrente, a cobrança bancária não será remetida. 
4.7.5 O não recebimento pela CONTRATADA do comprovante de entrega dos Documen-
tos Comprobatórios, no prazo constante nesta cláusula, devidamente assinados, implicará, 
tacitamente por parte da CONTRATANTE, em reconhecimento dos serviços prestados e 
produtos adquiridos, conforme discriminados nos Documentos Comprobatórios. 
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4.7.6 A CONTRATADA também disponibilizará no sistema de gerenciamento, as infor-
mações constantes nos Documentos Comprobatórios, tais como o valor total dos créditos 
disponibilizados, taxas, tarifas, encargos e custos decorrentes do presente contrato. 
4.7.8 A CONTRATANTE reconhece como certo, líquido e exigível, o valor discriminado 
nos Documentos Comprobatórios, autorizando a CONTRATADA a sacar a respectiva du-
plicata de serviços. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 DA CONTRATANTE: 

5.1.1 Requisitar via internet ou e-mail oficial os cartões contendo os dados dos 
usuários, tais como: nome completo, data de nascimento, CPF, matrícula ou código funcio-
nal, os quais serão utilizados apenas para identificação do usuário quando necessário, e 
mantidos no mais absoluto sigilo. 

5.1.1.1 Instruir o usuário responsável pelo acesso ao sistema de gerenciamento 
on line do cartão alimentação quanto ao uso e sigilo da senha do usuário e em especi-
al, no tocante a conferência dos dados da transação. 

5.1.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer alteração havida nas informa-
ções referentes aos usuários do sistema, respondendo por eventuais prejuízos decorrentes 
da sua omissão. 

5.1.3 Informar mensalmente à CONTRATADA através do email ............. data da 
liberação dos créditos quando a renovação ocorrer de forma manual. 

5.1.4 Toda e qualquer alteração ou atualização de valores deverá ser feita pela CONTRA-
TANTE com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para o crédito. 

5.1.5 Efetuar a entrega do cartão e respectiva senha aos seus servidores, mediante proto-
colo que se obriga a manter em seu poder, guarda e responsabilidade, orientando-os a efe-
tuarem a conferência dos dados nele inseridos. 

5.1.6 Dar ciência aos usuários quanto aos termos do presente contrato, a fim de não des-
virtuar sua finalidade, assim como orientá-lo acerca da correta utilização do cartão, respei-
tando as regras do cartão alimentação. 

5.1.7 Prevenir o usuário que, em caso de uso indevido do cartão, fica assegurado o direto 
da CONTRATADA advertir, suspender ou descredenciar o mesmo, sem prejuízo das medi-
das judiciais cabíveis. A utilização indevida do cartão é de responsabilidade da CONTRA-
TANTE, isentando a CONTRATADA de qualquer ônus decorrente da utilização irregular. 

5.1.8 Orientar seus servidores, usuários do cartão, quanto à obrigação de comunicar ime-
diatamente a perda, extravio, roubo ou furto do cartão ou senha, ficando sob sua respon-
sabilidade quaisquer transações efetuadas antes da comunicação do evento. 

5.1.9 Efetuar o bloqueio do cartão no sistema de gerenciamento on line, no caso de comu-
nicação do usuário da perda ou roubo do cartão. 
5.1.10 Cumprir as obrigações instituídas pelo Programa de Alimentação do Trabalhador. 

5.1.11 Manter sob sua guarda e responsabilidade, os cartões e senhas atribuídas, enquan-
to não forem distribuídos aos usuários, isentando-se a CONTRATADA de qualquer respon-
sabilidade quanto ao ressarcimento ou substituição dos cartões indevidamente utilizados. 

5.1.12 Receber as Faturas dos Serviços e/ou as Notas Fiscais, assinando o respectivo 
comprovante da prestação de serviços e remetendo à CONTRATADA, o protocolo de rece-
bimento que, para todos os fins e efeitos de direito, valerá como documento hábil e com-
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probatório da prestação dos serviços objeto do presente contrato, na forma da legislação 
aplicável.  

5.1.13 Efetuar o pagamento integral dos valores disponibilizados nos cartões alimentação, 
no prazo definido neste Contrato, acrescido dos valores eventualmente devidos em caso 
de emissão, cancelamento ou substituição de cartões e senhas. 

5.1.14 Cancelar os cartões de empregados/servidores que não tenham mais vínculo com a 
CONTRATANTE. 

5.1.15 Fornecer à CONTRATADA, sempre que esta julgar necessário, documen-
tos adicionais para a verificação da adequada utilização do cartão alimentação por parte da 
CONTRATANTE e dos usuários. 

5.1.15.1 A verificação de quaisquer documentos pela CONTRATADA não confere à 
CONTRATANTE qualquer atestado de regularidade para qualquer finalidade e tam-
pouco prescinde a realização de verificações adicionais, caso a CONTRATADA enten-
da necessário.  

5.1.15.2 As alterações cadastrais da CONTRATANTE devem ser imediatamente infor-
madas à CONTRATADA para atualização. 

5.2 DA CONTRATADA: 

5.2.1 Administrar e gerenciar o cartão alimentação junto à CONTRATANTE; 

5.2.2 Emitir os cartões alimentação, entregando-os na quantidade requisitada 
pela CONTRATANTE, juntamente com a senha a ser utilizada pelo usuário; no prazo má-
ximo de 10 (dez) dias contados da data da solicitação; 

5.2.3 Disponibilizar mensalmente o crédito indicado pela CONTRATANTE para 
cada cartão, conforme disposto nas Informações Operacionais deste contrato; 

5.2.4 Disponibilizar o acesso ao sistema de gerenciamento on line do cartão ali-
mentação através de acesso a internet, com login e senha, para que a CONTRATANTE 
possa administrar, controlar, gerenciar e realizar a manutenção dos cartões dos usuários.  

5.2.5 Disponibilizar rede de estabelecimentos comerciais credenciados, reembolsando-os 
via conta corrente, nos prazos e condições pactuadas em contrato de credenciamento; 

5.2.6 Disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, extrato de utili-
zação do cartão que pode ser consultado diretamente pelo sistema de gerenciamento e 
pelo site; 

5.2.7 Orientar, em conjunto com a CONTRATANTE, na conscientização dos ser-
vidores quanto à correta utilização do cartão, em atendimento às exigências do PAT; 

5.2.8 Repor cartões, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, quando ocor-
rer perda, extravio, furto, roubo ou dano, bem como remissão de senhas, ou qualquer outro 
que impossibilite a utilização do cartão, entrega em até 10 (dez) dias; 

5.2.9 Substituir os cartões com defeitos de origem que impossibilitem a sua utili-
zação, sem qualquer despesa para a CONTRATANTE num prazo de até 10 (dez) dias do 
recebimento da solicitação; 

5.2.10 Cumprir e fazer cumprir os dispositivos referentes ao PAT – Programa de Alimenta-
ção do Trabalhador e seus regulamentos; 

5.2.11 Emitir nota fiscal/fatura dos serviços prestados, que será enviada à CON-
TRATANTE. 
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CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

6.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o disposto no artigo 79 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

6.2 A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 
contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do 
objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que o mesmo determinar. 

6.3 Além dos itens anteriores, o presente contrato poderá ser descontinuado 
por qualquer das partes a qualquer momento, mediante comunicação formal, por escrito, com an-
tecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.2 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em Lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1 A CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA, a discordância do(s) usuários, com 
relação a qualquer débito efetuado no(s) cartões, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data da referida transação. 
8.2 A CONTRATADA, após a entrega dos cartões à CONTRATANTE, não se responsabilizará, 
sob hipótese alguma, pelo reembolso dos cartões eventualmente perdidos, furtados, roubados ou 
que tenham por qualquer outra forma saído de sua posse. 

8.3 A CONTRATADA remeterá à CONTRATANTE, a nota fiscal ou fatura refe-
rente aos valores solicitados. Será disponibilizado por meios magnéticos o total dos créditos dis-
ponibilizados, constando também o valor das despesas ocorridas decorrentes das demais taxas 
mencionadas nas Informações Operacionais deste contrato. Os abatimentos e deduções de crédi-
tos indevidos serão efetuados na próxima fatura. 

8.4 Juntamente com a nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA emitirá o boleto 
bancário de pagamento, onde estarão indicados os valores devidos relativos à nota fiscal ou fatu-
ra, bem como os encargos de mora em caso de pagamento com atraso. 

8.5 O leiaute, bem como a confecção dos cartões, são de propriedade exclusi-
va da CONTRATADA, podendo este modificá-los, alterá-los ou substituí-los, segundo seu critério, 
sem qualquer consulta prévia à CONTRATANTE. 

8.6 A CONTRATANTE poderá, a seu critério, beneficiar-se dos incentivos de-
correntes da Lei nº 6.321/76 que deu origem ao PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, 
ficando sob sua responsabilidade o cadastramento no programa PAT, através do site 
http://portal.mte.gov.br/pat/. 

8.7 Se a CONTRATANTE optar pelo benefício, a CONTRATADA poderá as-
sessorá-la no cadastramento de adesão ao PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, bem 
como poderá esclarecer e orientar sobre a legislação específica do PAT. 

8.8 Faculta-se ainda a rescisão do presente, em caso de falência, concordata 
ou insolvência de qualquer das partes. 

http://portal.mte.gov.br/pat/
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8.9 Fica facultada às partes a revisão das condições deste contrato, em caso 
de alteração na legislação fiscal/tributária/econômica, ou na ocorrência de qualquer evento que 
venha a tornar impraticável o atendimento às condições ora ajustadas. 

8.10 A CONTRATANTE terá custos adicionais nas seguintes situações: 

a) Cancelamento de crédito; 

 b) Desmembramento de faturas; 

8.11 Os acréscimos de valores que se fizerem necessários no presente contrato, até o limite de 
25% do valor do limite de crédito estabelecido nas Informações Operacionais deste contrato, ficam 
autorizados sem necessidade de aditivo contratual. 

 

CLÁUSULA NONA: DO FORO 

9.1 Para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato elegem as 
partes de comum acordo, o Foro da Comarca de Julio de Castilhos-RS, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 A responsabilidade pela fiscalização da execução do presente contrato se-
rá do Servidor Municipal (preencher com nome completo/matricula/CPF do servidor), ou outro 
servidor especificamente designado por este, e apresentado à CONTRATADA para conhecimento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO 
11.1 O objeto deste contrato, reger-se-á pelas condições constantes no Processo nº 376/2015 
de Concorrência Publica nº 001/2016, e pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações posteriores, o qual deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas, respondendo as mesmas pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

12.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato cor-
rerão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
seguinte dotação orçamentária:  

Secretaria de Saúde: 
10588-Indenização Auxilio-Alimentação 40% Asps. 
07.01.10.301.0018.2048 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Educação: 
11368- Indenização Auxilio-Alimentação 40% Fundeb. 
06.01.12.365.0013.2095 
33.90.46.01.00.00.00 
10590- Indenização Auxilio-Alimentação 40% Mde 
06.01.12.361.0014.2034 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Administração: 
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10591- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
03.01.04.122.0002.2008 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Agricultura: 
10593- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
08.01.20.606.0019.2090 
33.90.46.01.00.00.00 
 
Secretaria de Obras: 
10592- Indenização Auxilio-Alimentação 40% 
05.01.04.122.0002.2012 
33.90.46.01.00.00.00  

 E, por estarem assim acordados, declaram aceitar todas as disposições 
estabelecidas no presente Instrumento Contratual, comprometendo-se em bem e fielmente cum-
pri-las, pelo que assinam o presente, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 
(duas) testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Pinhal Grande/RS, ... de ............ de 2016. 

 

 

 

___________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL 
GRANDE 

Prefeito 

___________________________________ 

CONTRATADO 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 
1: ______________________________   2: ________________________ 

 


